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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

A liquidação das transações que envolvem essas estimativas poderá ser efetuada por 
valores sensivelmente diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao 
processo de sua determinação.
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se 
na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
considerados razoáveis para as circunstâncias. Não houve mudanças relevantes de 
critério na determinação das estimativas em relação às demonstrações financeiras do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024.

4.1  CÁLCULO DE VALOR JUSTO E “IMPAIRMENT” DE ATIVOS 
FINANCEIROS

O valor justo de instrumentos financeiros que não são negociados em mercados ativos 
é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. A Companhia usa seu 
julgamento para escolher diversos métodos e definir premissas que se baseiam 
principalmente nas condições de mercado existentes na data do balanço.
Aplicam-se regras de análise de “impairment” para os recebíveis, especialmente para 
as operações de crédito. Nesta área é aplicado alto grau de julgamento para determinar 
o nível de incerteza, associado com a realização dos fluxos contratuais estimados dos 
ativos financeiros. Nesse julgamento estão incluídos o tipo de contrato, segmento 
econômico, histórico de vencimento e outros fatores relevantes que possam afetar a 
constituição das perdas para “impairment”, conforme descrito na nota explicativa 
nº 3.2.4 .

4.2  AVALIAÇÃO DAS PROVISÕES DE PROCESSOS 
JUDICIAIS FISCAIS, CÍVEIS E TRABALHISTAS

O procedimento utilizado pela Administração para a construção das estimativas 
contábeis leva em consideração a assessoria jurídica de especialistas na área, a 
evolução dos processos, a situação e a instância de julgamento de cada caso 
específico.

4.3 CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS
Tributos diferidos ativos são reconhecidos no limite de que seja provável que lucros 
futuros tributáveis estejam disponíveis. Essa é uma área que requer a utilização de 
julgamento da Administração da Companhia na determinação das estimativas futuras 
quanto à capacidade de geração de lucros futuros tributáveis, com base em projeções 
de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em 
cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações.

5. GESTÃO DE RISCOS
Em razão do grande número de negócios em que atua, o Grupo Porto está naturalmente 
exposto a uma série de riscos inerentes às suas atividades. Por esta razão, há 
necessidade de proteger suas operações e seus resultados financeiros, garantindo 
sua sustentabilidade econômica e a geração de valor compartilhado, os quais são 
altamente estratégicos para o Grupo.
Ao definir os riscos como quaisquer efeitos de incerteza nos seus objetivos, o Grupo 
Porto adota um processo formal de gerenciamento, que busca minimizar seus 
possíveis efeitos negativos e também maximizar as oportunidades por eles 
proporcionadas. A fim de desenvolver um modelo eficaz de gestão destes riscos, de 
forma alinhada às melhores práticas do mercado, o Grupo Porto dispõe de uma série 
de princípios, diretrizes, ações, papéis e responsabilidades, os quais são formalizados 
em políticas específicas. É por meio deles que a administração tem os meios 
necessários para identificar, avaliar, tratar e controlar os riscos.
A abordagem do Grupo Porto para se defender de potenciais riscos que determinam 
quais são os procedimentos e controles adequados a cada situação são compostos 
por três linhas:
 •  Unidades operacionais;
 •  Funções de controle; e
 •  Auditoria interna.
Adicionalmente, dados os requerimentos regulatórios e melhores práticas de 
Governança no que tange à gestão de riscos, o Grupo Porto possui o Comitê de Risco 
Integrado, o qual tem como objetivo revisar e aprovar e monitorar o Apetite ao Risco do 
Grupo, monitorar o apetite ao risco e propor planos de ação e diretrizes e avaliar o 
cumprimento das normas de gestão de riscos.
Destaca-se que no exercício findo em 31 de dezembro de 2025, quando comparado 
com o exercício anterior 31 de dezembro de 2024, não houve mudanças relevantes 
nos riscos: (i) de liquidez, uma vez que as durações médias dos principais ativos e 
passivos da Companhia não sofreram alterações relevantes; e (ii) de seguros, pois as 
variações observadas decorrem do crescimento normal das operações do Grupo Porto.
A gestão de riscos financeiros e operacionais compreende as seguintes categorias, 
assim como os detalhamentos quanto às devidas exposições:

5.1 RISCO DE CRÉDITO
O risco de crédito caracteriza-se pela possibilidade de não cumprimento por 
determinada contraparte (pessoa física, jurídica ou governo) das obrigações relativas 
à liquidação de operações que envolvam ativos financeiros, empréstimos e 
financiamentos. Este risco é composto por:
(a) Portfólio de Investimentos: para o gerenciamento deste risco, a Companhia 
possui políticas e processos de monitoramento mensais para garantir que limites ou 
determinadas exposições não sejam excedidos. Para determinação dos limites são 
avaliados critérios que contemplam a capacidade financeira, assim como grau mínimo 
de risco (“rating”) “B” de acordo com metodologia de classificação própria, que segue 
processos de governança para avaliação e aprovação das operações, realizado pelo 
Comitê de Crédito.
Em 31 de dezembro de 2025, 77,4% (80,6% em 31 de dezembro de 2024 das 
aplicações financeiras estavam alocadas em títulos do tesouro brasileiro (risco 
soberano) e o restante em aplicações de “rating” “AAA” e “AA” de créditos privados. 
Adicionalmente, do total das aplicações financeiras, 97,8% referem-se a exposições no 
Brasil e o restante no Uruguai.
A tabela a seguir demonstra a concentração do portfólio de investimentos da 
Companhia por tipo de contraparte:

Dezembro 
de 2025

Dezembro 
de 2024

Risco soberano - Brasil ........................................................ 86,2% 82,3%
Instituições financeiras ......................................................... 3,2% 7,6%
Empresas elétricas e de telecomunicações ......................... 0,5% 1,1%
Outros ................................................................................... 10,1% 9,0%
Na carteira de investimentos, nenhuma operação encontra-se em atraso ou deteriorada 
“impared”.
(b) Inadimplência nas operações de crédito: é a possibilidade de perdas associadas 
ao não cumprimento de obrigações financeiras nos termos pactuados nas operações 
de crédito, os quais incluem: empréstimos pessoais, como consignado e capital de giro; 
financiamentos por meio de crédito direto ao consumidor (CDC), para pessoas físicas 
e jurídicas e cartão de crédito. O gerenciamento deste risco conta com mecanismos e 
processos de monitoramento contínuo da carteira de crédito. Entre os indicadores de 
monitoramento destacam-se: inadimplência por dias de atraso por safra de concessão 
e da carteira ativa; provisão para perda de crédito; índice de recuperação das 
operações em atraso; concentração das operações e despesa de crédito em relação 
às receitas.
A tabela a seguir apresenta os ativos classificados por “aging”:

Dezembro 
de 2025

Dezembro 
de 2024

A vencer
Até 30 dias .......................................................................... 11.745.090 10.271.678
De 31 a 60 dias .................................................................. 44.925 35.717
Mais de 60 dias .................................................................. 52.007 22.431
Vencidas
De 1 a 30 dias .................................................................... 4.333.999 3.450.419
De 31 a 60 dias .................................................................. 322.496 288.554
De 61 a 90 dias .................................................................. 388.515 467.944
De 91 a 180 dias ................................................................ 1.228.372 835.026
Acima de 180 dias .............................................................. 2.366.063 1.238.041
Provisão para risco de crédito ............................................ (2.774.730) (1.753.180)

17.706.736 14.856.630
Dada a característica predominantemente de varejo da carteira de operações de 
créditos da Companhia, não há saldos individualmente significativos classificados 
como “impaired” (deteriorados).

5.2 RISCO DE LIQUIDEZ
O risco de liquidez é definido como a eventual não capacidade do cumprimento 
eficiente das suas obrigações financeiras, esperadas ou não, no momento em que 
forem devidas, seja pela escassez de ativos ou pela impossibilidade de realização 
tempestiva dos seus ativos. Neste sentido, a Companhia possui controles robustos 
com o objetivo de manutenção seus níveis de liquidez em patamares adequados.
Para isto, são definidos limites de caixa mínimo, assim como colchão de ativos 
garantidores, com base nas projeções dos fluxos de caixa de cada negócio/companhia. 
Como forma de complementar tais limites, são realizadas simulações de cenários 
(teste de estresses), assim como definição em política de plano de contingência 
de liquidez.

Além do monitoramento diário do caixa de cada companhia, mensalmente é realizado 
Comitê de Capital e Liquidez, o qual possui a responsabilidade da manutenção da 
liquidez em prol dos objetivos estratégicos do Grupo Porto, em linha com os critérios e 
definições estabelecidos em política.
A tabela a seguir apresenta o risco de liquidez que a Companhia está exposta (i):

Dezembro
 de 2025

Dezembro
 de 2024

Fluxo de 
ativos (ii)

Fluxo de 
passivos (iii)

Fluxo de 
ativos (ii)

Fluxo de 
passivos (iii)

À vista/sem vencimento ... 4.313.846 – 4.104.989 –
Fluxo de 1 a 30 dias ........ 6.049.214 (208.678) 15.540.318 656.080
Fluxo de 2 a 6 meses ...... 11.773.578 (2.424.073) 2.059.028 4.030.511
Fluxo de 7 a 12 meses .... 7.590.434 (1.951.388) 1.374.371 2.518.494
Fluxo acima de 1 ano ...... 19.620.179 (65.864) 17.727.612 7.769.661
Total ................................ 49.347.250 (4.650.003) 40.806.318 14.974.747
(i) Fluxos de caixa estimados com base em julgamento da Administração e estudos de 
permanência de segurados para os planos de previdência complementar que dispõem 
de opção de resgate, expiração do risco dos contratos de seguros e melhor expectativa 
quanto à data de liquidação de sinistros estimados. Esses fluxos foram estimados até 
a expectativa de pagamento e/ou recebimento e não consideram os valores a receber 
vencidos. Os ativos e passivos financeiros pós-fixados foram distribuídos com base 
nos fluxos de caixa contratuais, e os saldos foram projetados utilizando-se curva de 
juros, taxas previstas do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e taxas de câmbio 
divulgadas para períodos futuros em datas próximas ou equivalentes.
(ii) O fluxo de ativos considera o caixa e equivalentes de caixa, os ativos financeiros e 
os empréstimos e recebíveis (clientes).
(iii) O fluxo de passivos considera os passivos de contratos de seguros e previdência 
complementar e os passivos financeiros.

5.3 RISCO DE MERCADO
O risco de mercado é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas devidas 
a oscilações nos preços e taxas de mercado das posições mantidas em carteira. Visto 
o perfil dos negócios da Companhia, sua maior exposição está relacionada ao risco de 
taxa de juros. Existem políticas que estabelecem limites, processos e ferramentas para 
efetiva gestão do risco de mercado. Seguem abaixo as exposições de investimento 
segregadas por fator de risco de mercado:

Dezembro 
de 2025

Dezembro 
de 2024

Inflação (IPCA/IGPM) ........................................................... 36,5% 38,5%
Prefixados ............................................................................. 43,1% 38,1%
Pós-fixados (SELIC/CDI) ...................................................... 12,5% 16,1%
Ações .................................................................................... 3,0% 2,3%
Outros ................................................................................... 4,8% 5,0%
Entre os métodos utilizados na gestão, utiliza-se o teste de estresse da carteira de 
investimentos, considerando cenários históricos e de condições hipotéticas de 
mercado, sendo seus resultados utilizados no processo de planejamento e decisão de 
investimentos, identificação de riscos específicos originados nos ativos e passivos 
financeiros detidos pela Companhia assim como mitigação de riscos e entendimento 
do impacto sobre os resultados e o patrimônio líquido.
Adicionalmente ao teste de estresse, são realizados acompanhamentos 
complementares, como análises de sensibilidade e “duration”, utilizados para isso 
cenários realísticos e plausíveis ao perfil e característica do portfólio.
Segue o quadro demonstrativo da análise de sensibilidade dos instrumentos 
financeiros, em 31 de dezembro de 2025:
Fator de Risco Cenário (i) Impacto (ii)

Índices de preços ...............................................................

+ 50 b.p. (1.151.181)
+ 25 b.p. (633.820)
+ 10 b.p. (270.046)
- 10 b.p. 270.046
- 25 b.p. 633.820
- 50 b.p. 1.151.181

Juros prefixados .................................................................

+ 50 b.p. (714.905)
+ 25 b.p. (369.269)
+ 10 b.p. (150.543)
- 10 b.p. 150.543
- 25 b.p. 369.269
- 50 b.p. 714.905

Ações ..................................................................................
± 34% (230.420)
± 17% (115.210)

± 9% (57.605)

Juros pós-fixados ...............................................................

+ 50 b.p. (15.623)
+ 25 b.p. (13.130)
+ 10 b.p. (10.504)
- 10 b.p. 10.504
- 25 b.p. 13.130
- 50 b.p. 15.623

(i) B.P. = “basis points”. O cenário base utilizado é o cenário possível de “stress” para 
cada fator de risco, disponibilizado pela B3.
(ii) Bruto de efeitos tributários.
Ressalta-se que visto a capacidade de reação da Companhia, os impactos acima 
apresentados podem ser minimizados. Adicionalmente, a Companhia possui 
instrumentos derivativos que reduzem suas exposições aos riscos conforme 
demonstrados na nota explicativa nº 11. Esta análise de sensibilidade demonstra a 
exposição da Companhia considerando o uso dos instrumentos derivativos utilizados 
como “hedge” das operações.       

5.4 RISCO DE SEGURO/SUBSCRIÇÃO
O risco de subscrição é definido como a possibilidade de ocorrência de eventos que 
contrariem as expectativas e que possam comprometer significativamente o resultado 
das operações e o patrimônio líquido, incluindo falhas na precificação ou estimativas 
de provisionamento.
A Companhia emite seguros de automóveis, danos, riscos financeiros, saúde e vida, 
além de contratos de previdência complementar. O risco de subscrição é segmentado 
nas seguintes categorias de risco:
(a) Risco de prêmio: gerado a partir de uma possível insuficiência dos prêmios 
cobrados para fazer frente aos dispêndios financeiros com o pagamento das 
obrigações assumidas com os segurados. A Companhia desenvolve constantemente 
técnicas de análise e precificação do risco, utilizando-se de modelos estatísticos 
distintos para renovações e novos seguros, permitindo avaliar antecipadamente os 
resultados gerados em diversos cenários, que combinam níveis de preços, conversão 
de cotações e resultados, senão as decisões tomadas considerando o cenário que 
gera as melhores margens de produto.
(b) Risco de provisão: gerado a partir de uma possível insuficiência dos saldos das 
provisões constituídas para fazer frente aos dispêndios financeiros com o pagamento 
das obrigações perante os segurados. Para avaliação da aderência das premissas e 
metodologias utilizadas para dimensionamento das provisões técnicas, são realizados 
constantemente testes de aderência em diferentes datas-bases, que verificam a 
suficiência histórica das provisões constituídas, incluindo o TAP.
(c) Risco de retenção: gerado a partir da exposição a riscos individuais com valor em 
risco elevado, concentração de riscos ou ocorrência de eventos catastróficos. Essas 
exposições são monitoradas por meio de processos e modelos adequados, sendo 
contratadas proteções de resseguro de acordo com os limites de retenção por risco 
aprovados pela SUSEP, assim como limites internos, refletidos em política corporativa 
de cessão de riscos.
(d) Risco de práticas de sinistros: gerado a partir de regras e procedimentos 
inadequados para a regulação e liquidação de sinistros.
Cada área de produto estabelece, monitora e documenta as regras e práticas de 
aceitação de riscos e práticas de sinistros em consonância com as diretrizes gerais da 
Companhia, que incluem, por exemplo, parecer prévio da Superintendência Atuarial 
para comercialização de cada produto e procedimentos para a aceitação de riscos.
As premissas utilizadas para as análises de sensibilidade para o risco de seguro, bem 
como o teste de adequação dos passivos. incluem:
 •  Utilização, como premissas de sinistralidade, das expectativas de prêmio de risco, 

baseadas em histórico de observações de frequência e severidade para cada 
agrupamento de ramos.

 •  Utilização de expectativas de cessão de prêmios e recuperação de sinistros, 
baseadas em histórico de observações para cada ramo e/ou agrupamento de 
ramos. Para as projeções, respeitaram-se as cláusulas contratuais vigentes na 
data-base do estudo dos contratos celebrados com os resseguradores.

 •  Utilização como indexador, para os passivos, do Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), que é predominante nos contratos padronizados.

 •  Taxa de juros esperada para os ativos, equivale à taxa SELIC/CDI, que é condizente 
com a rentabilidade obtida pela área de investimentos no período vigente.

 •  Premissas atuariais específicas em cada produto em consequência do impacto 
destas na precificação do risco segurável.

Os resultados obtidos nos processos de gestão e monitoramento do risco de 
subscrição são formalizados e reportados mensalmente à Administração, permitindo 
que eventuais desvios em relação às projeções sejam corrigidos no menor espaço de 
tempo possível.

5.5 ANÁLISE DE SENSIBILIDADE
A análise de sensibilidade considera uma visão dos impactos de como a alteração de 
premissas poderia afetar o resultado e o patrimônio líquido na data do relatório. Este tipo 
de análise comumente se dá na condição “ceteris paribus”, onde se mede a sensibilidade 
de um sistema quando se altera uma variável de interesse mantidas inalteradas todas as 
outras. Os resultados encontrados estão evidenciados no quadro a seguir:

Dezembro de 2025 CSM
Lucros ou 
Prejuízos

Capital 
Próprio (OCI)

Despesas (aumento de 5%) ........................... 82.957 39.816 (11.909)
Despesas (redução de 5%) ............................ 45.034 32.507 (10.543)
Taxa de Lapso (aumento de 5%) .................... (12.792) (2.235) (4.254)
Taxa de Lapso (redução de 5%) ..................... 127.497 76.634 (20.122)
Sinistralidade (aumento de 5%) ..................... 29.265 3.419 637
Sinistralidade (redução de 5%) ...................... (14.404) 4.481 (314)
Despesa (aumento de 30,0 p.p.) .................... 370.493 (8.409) 8.069
Sinistro (aumento de 50%) ............................. 225.775 (1.358) 4.917

Dezembro de 2024 CSM
Lucros ou 
Prejuízos

Capital 
Próprio (OCI)

Despesas (aumento de 5%) ........................... 104.194 27.404 (3.413)
Despesas (redução de 5%) ............................ 94.805 29.470 (1.775)
Taxa de Lapso (aumento de 5%) .................... 35.690 1.467 4.847
Taxa de Lapso (redução de 5%) ..................... (59.651) 1.393 (10.678)
Sinistralidade (aumento de 5%) ..................... 26.919 3.856 667
Sinistralidade (redução de 5%) ...................... (12.147) 4.917 (301)
Despesa (aumento de 30,0 p.p.) .................... 314.217 (7.355) 7.790
Sinistro (aumento de 50%) ............................. 202.717 (918) 5.025

5.6 RISCO OPERACIONAL
O risco operacional é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas 
resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas e 
sistemas, ou de eventos externos. O risco legal também está contido no risco 
operacional e está associado à inadequação ou deficiência em contratos firmados pela 
Companhia, bem como a sanções em razão de descumprimento de dispositivos legais 
e indenizações por danos a terceiros decorrentes das atividades desenvolvidas.
Na identificação dos eventos de riscos, são consideradas avaliações de eventos 
materializados e não materializados mas que possam vir a ocorrer, como avaliação de 
indicadores-chaves de riscos geridos pelas áreas operacionais e de negócio, 
avaliações de fluxo do processo “Risk and Control Self Assessment” - RCSA, além da 
Base de Dados de Perdas Operacionais - BDPO, que apresenta informações 
abrangentes e detalhadas para a identificação da real dimensão de seu impacto sobre 
a Companhia, bem como para melhorar a confiabilidade nos mecanismos de gestão, 
controle e supervisão de solvência desse mercado.
A atividade de monitoramento e gerenciamento de risco operacional é executada de 
forma corporativa e centralizada, utilizando para isso processo formal para identificar 
os riscos e as oportunidades, estimar o impacto potencial desses eventos e fornecer 
métodos para tratar esses impactos. Uma das métricas de monitoramento são os “Key 
Risk Indicators” - KRI que tratam-se de indicadores-chaves de risco operacional, os 
quais auxiliam na avaliação de ineficiências, indicando necessidade de ações de 
controle de eventos críticos por meio dos limites estabelecidos em comum acordo com 
as áreas de negócios e/ou o Comitê de Risco Integrado.

5.7 RISCOS SOCIAIS, AMBIENTAIS E CLIMÁTICOS
Os riscos sociais, ambientais e climáticos representam a possibilidade de impactos 
negativos para o Grupo Porto e seus stakeholders, decorrentes de fatores como 
violações de direitos e garantias fundamentais, degradação ambiental – incluindo o 
uso excessivo de recursos naturais – e eventos climáticos severos ou alterações 
ambientais de longo prazo, associados às mudanças no clima e à transição para uma 
economia de baixo carbono.
Em conformidade com os requisitos regulatórios estabelecidos pela SUSEP (Circular 
SUSEP nº 666/2022), pelo BCB nº 139, CMN nº 5.185, CVM nº 218/2024 e CVM 
nº 217/2024, e em alinhamento aos princípios, diretrizes e responsabilidades do Grupo 
Porto, a Companhia adota práticas integradas de gestão de riscos em toda a holding.
Por meio de sua governança nas participações, são implementados mecanismos de 
avaliação, monitoramento e mitigação dos riscos socioambientais e climáticos, de 
forma conectada à gestão dos demais riscos.
Para lidar com esses riscos, a Companhia implementou uma estratégia corporativa 
que contempla a identificação, mitigação e adaptação a tais impactos, alinhada ao 
princípio da dupla materialidade – reconhecendo que esses riscos afetam tanto o 
desempenho financeiro quanto a sociedade e o meio ambiente. A Porto se compromete 
a atuar de forma colaborativa com seus stakeholders, visando a proteção do bem-estar 
humano, do meio ambiente e do interesse público.
A Estrutura de Gestão de Riscos (EGR) considera a exposição de cada produto ou 
negócio, com o desenvolvimento de indicadores específicos para o monitoramento 
contínuo e captura de perdas associadas a esses riscos. Trata-se de um processo 
evolutivo, conduzido por meio de autoavaliações de risco, planos de ação e 
acompanhamento de indicadores-chave (KRIs).

6. GESTÃO DE CAPITAL
A estratégia na gestão de capital consiste em alocar o capital de maneira eficiente, gerando
valor ao negócio e acionista, por meio da otimização do nível e fontes de capital disponíveis, 
garantindo a sustentabilidade do negócio no curto e longo prazo, incluindo em situações 
adversas, de acordo com os requerimentos regulatórios e de solvência.
O processo de avaliação e gerenciamento de capital é realizado com uma visão de 
negócio em um horizonte de 1 ano para as empresas seguradoras, demais empresas 
controladas e de 3 anos para o Conglomerado Prudencial Porto, fundamentado em 
premissas de crescimento de negócios, fontes de capital, o ambiente regulatório e de 
negócios, metas de crescimento, distribuição de dividendos, entre outros indicadores-
chave ao negócio. Adicionalmente, são realizadas projeções com base em cenários 
históricos ou situações que possam afetar significativamente o resultado do Grupo 
Porto, por meio de aplicação de testes de estresse e avaliação de seus impactos nos 
índices de capital.
Neste sentido, o Grupo Porto possui uma estrutura dedicada que atua de maneira ativa 
e prospectiva na gestão deste risco. O gerenciamento de capital é suportado por 
política específica de abrangência corporativa, a qual define princípios e diretrizes, 
metodologia, limites internos de suficiência, relatórios e periodicidade mínima de 
monitoramento, planos de contingência de capital e papéis e responsabilidade.
O gerenciamento de capital é realizado pela Vice-Presidência Financeira, Controladoria 
e Investimentos, sendo monitorada de forma independente, quanto ao cumprimento 
dos requerimentos regulatórios e da política interna pela área de Gestão de Riscos 
Corporativos.
Segue abaixo o detalhamento dos requerimentos das parcelas de capital, conforme os 
requerimentos regulatórios estabelecidos, por parcela de capital assim como negócio.

Dezembro 
de 2025

Dezembro 
de 2024

Seguros
Capital de risco de subscrição ............................................. 3.875.259 3.764.073
Capital de risco de crédito .................................................... 185.114 209.998
Capital de risco de mercado ................................................. 478.618 452.554
Capital de risco operacional ................................................. 168.948 151.346
Benefício da correlação entre riscos .................................... (336.266) (351.270)
Capital requerido - seguros (i) .......................................... 4.371.673 4.226.701
Capital requerido - financeiras (ii) .................................... 2.366.470 2.033.257
Capital requerido - outros (iii) ........................................... 1.197.360 960.040
(i) Os valores apresentados para as seguradoras representam a soma linear de cada 
parcela de capital de risco das empresas reguladas pela SUSEP, uma vez que não 
existe na regulamentação brasileira o conceita de necessidades e capital consolidado 
por grupo econômico.
(ii) Calculado com base no “Conglomerado Prudencial” da PortoSeg, Porto Consórcio 
e Portopar.
(iii) Representa a necessidade de capital das empresas reguladas pela ANS e da Porto 
Seguro Uruguai.

Seguradoras Financeiras Controladora (*)

PLA CMR Suficiência

6.490 5.569

921

94

2.940

2.460

2.366

(*) A Controladora não possui CMR, desta forma, o valor de suficiência apresentado 
para ela representa o montante de liquidez disponível. Além dos montantes disponíveis 
na Controladora, a Administração pode, conforme a estratégia de otimização de 
capitais, realocar as suficiências de capitais entre as empresas do grupo a fim de 
manter níveis adequados de capital entre as empresas.
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores acionistas e demais interessados,
Submetemos à vossa apreciação o Relatório de Administração da Porto Negócios Financeiros S.A. e as correspondentes demonstrações financeiras juntamente com o Relatório do Auditor Independente, referente ao exercício de 31 de dezembro de 2025.

AGRADECIMENTOS
Registramos, mais uma vez, nossos agradecimentos aos corretores e clientes pelo apoio e pela confiança demonstrados e aos funcionários e colaboradores pela contínua dedicação. Aproveitamos também para agradecer às autoridades ligadas às nossas atividades.

São Paulo, 04 de fevereiro de 2026
A Administração

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025
(Em milhares de reais)

Ativo
Nota 

explicativa
Dezembro 

de 2025
Dezembro 

de 2024
Circulante ..................................................... 72.023 18.600
Caixa e equivalentes de caixa ....................... 67 65

Títulos e créditos a receber ........................... 5 71.956 18.535

Não circulante .............................................. 2.160.682 1.729.805
Investimentos................................................. 5 2.160.682 1.729.805

Total do ativo ................................................ 2.232.705 1.748.405

Passivo e Patrimônio Líquido
Nota 

explicativa
Dezembro 

de 2025
Dezembro 

de 2024
Circulante .................................................... 67.806 18.416
Obrigações a pagar ...................................... 6 (c) 67.806 18.416
Patrimônio líquido ...................................... 2.164.899 1.729.989
Capital social ................................................ 6 (a) 1.710.223 1.461.206
Reservas de lucros ....................................... 6 (b) 454.683 269.950
Ajuste de avaliação patrimonial .................... (7) (1.167)
Total do passivo e patrimônio líquido ...... 2.232.705 1.748.405

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025

(Em milhares de reais, exceto para informações sobre resultado por ação)
Nota 

explicativa
Dezembro 

de 2025
Dezembro 

de 2024
Receitas
 Equivalência patrimonial ................................... 5 285.577 287.773
Total das receitas ............................................. 285.577 287.773
Despesas
 Despesas administrativas .................................  (106) (98)
 Despesas financeiras ....................................... (1) –
Total das despesas ........................................... (107) (98)
Lucro operacional ............................................ 285.470 287.675
Lucro antes do imposto de renda e 
 da contribuição social .................................... 285.470 287.675
Imposto de renda e contribuição social ......... – (22)
 Diferido ............................................................. – (22)
Lucro líquido do exercício ............................... 285.470 287.653
Atribuível a:
- Acionistas da Companhia ................................. 285.470 287.653
Resultado por ação: ......................................... 7
- Básico e diluído ................................................ 0,2079 0,2123
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025

(Em milhares de reais)

Dezembro 
de 2025

Dezembro 
de 2024

Lucro líquido do exercício ............................................... 285.470 287.653
Outros resultados abrangentes ...................................... 1.160 (756)

Itens que serão reclassificados subsequentemente
para o resultado do exercício:
Ganhos e perdas atuariais em controladas ........................ 1.757 (759)

 Efeitos tributários sobre ganhos e perdas em controladas (597) 258

Resultado com “hedge” de fluxo de caixa em controladas . – (386)

 Efeitos tributários sobre resultado com “hedge” de
fluxo de caixa em controladas ............................................ – 131

Total dos resultados abrangentes para o exercício
líquido de efeitos tributários ........................................... 286.630 286.897
Atribuível a:
- Acionistas da Companhia ................................................. 286.630 286.897
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras
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1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Porto Negócios Financeiros S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações de 
capital fechado constituída em 09 de junho de 2022, sediada na Alameda Barão de 
Piracicaba, 740, sala 02, Torre B, Campos Elíseos - São Paulo/SP. Tem por objeto 
social a participação em outras sociedades que desenvolvam atividades financeiras. A 
Companhia é parte integrante do Grupo Porto, cuja arquitetura de negócios está 
estruturada em cinco verticais estratégicas: Seguros, Saúde, Bank, Serviços e Outros 
Negócios.
Inserida na vertical financeira, a Companhia é uma controlada indireta da Porto Seguro 
S.A., companhia com ações negociadas no segmento do Novo Mercado da B3, sob o 
código PSSA3.
A Companhia possui as seguintes participações:

Dezembro 
de 2025

Dezembro 
de 2024

Participação (%) Participação (%)
Classificação Consolidação Direta Indireta Direta Indireta

Porto Consórcio Controlada Integral 100,0 – 100,0 –
Portoseg .......... Controlada Integral 100,0 – 100,0 –
Portopar ........... Controlada Integral 100,0 – 100,0 –

ConectCar .......
Control. em

conjunto
Equiv.

Patrimonial – 50,0 – 50,0
As características das empresas estão demonstradas abaixo:
(i) Porto Seguro Administradora de Consórcios Ltda. (“Porto Consórcio”), administra 
grupos de consórcios para aquisição de bens móveis e imóveis.
(ii) Portoseg S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento (“Portoseg”), concede 
empréstimos e financiamentos ao consumo e para capital de giro, além de operar 
cartões de crédito.
(iii) Portopar Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Portopar”), atua na 
distribuição de cotas de fundos de investimentos.
(iv) ConectCar Instituição de Pagamento e Soluções de Mobilidade Eletrônica S.A. 
(“ConectCar”), opera por meios de pagamento eletrônico que atua na instituição de 
arranjos de pagamento próprios, prestação de atividades, no âmbito do seu próprio 
arranjo ou de pagamento ou de terceiros, como instituição de pagamentos, que 
incluem, mas não se limitam, a prestação de serviços de pagamento, e a prestação de 
serviços relacionados e auxiliares aos meios de pagamentos em geral.

2.  ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS

2.1 BASE DE PREPARAÇÃO
As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), em observância às disposições da Lei das Sociedades Anônimas.
A Companhia está dispensada da apresentação de demonstrações financeiras 
consolidadas, em conformidade com o CPC 36 - Demonstrações Consolidadas, 
considerando os seguintes fatores: (i) não há objeção dos acionistas quanto a não 
apresentação das demonstrações financeiras consolidadas; (ii) a Companhia não 
possui instrumentos de dívidas patrimoniais negociadas no mercado aberto; (iii) a 

Companhia não registrou e não está em processo de registro de suas demonstrações 
financeiras individuais na Comissão de Valores Mobiliários - CVM; e (iv) a controladora 
indireta da Companhia, que é a Porto Seguro S.A., disponibiliza ao público suas 
demonstrações financeiras consolidadas de acordo com as políticas contábeis 
adotadas no Brasil.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na gestão da 
Companhia. Desta forma, estas demonstrações financeiras apresentam de forma 
apropriada a posição financeira e patrimonial, o desempenho e os fluxos de caixa.
A Companhia é uma “holding” e, portanto, as principais políticas contábeis de suas 
controladas estão apresentadas em suas demonstrações financeiras individuais.
Essas demonstrações financeiras foram autorizadas para emissão, pela Diretoria, em 
04 de fevereiro de 2026.

2.2 CONTINUIDADE
A Administração considera que a Companhia possui recursos para dar continuidade 
aos seus negócios no futuro e não tem conhecimento de alguma incerteza material 
que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar operando.

2.3 MOEDA FUNCIONAL E DE APRESENTAÇÃO
As demonstrações financeiras da Companhia são apresentadas em milhares de reais 
(R$), que é sua moeda funcional e mais observada do principal ambiente econômico 
em que a Companhia opera.

2.4 PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS
(a) CONTROLADAS
Considera-se controlada a sociedade na qual a Controladora, diretamente ou através 

de outras controladas, é titular de direitos de sócio ou acionistas que lhe assegurem o 
poder e a capacidade de controle das atividades relevantes das sociedades, afetando, 
inclusive, seus retornos sobre estas, e quando houver o direito sobre os retornos 
variáveis das sociedades.
(b) CONTROLADAS EM CONJUNTO
Controladas em conjunto são todas as entidades sobre as quais a Companhia tem 
controle compartilhado com uma ou mais partes. Os investimentos em acordos em 
conjunto são classificados como entidades controladas em conjunto (“joint ventures”) 
dependendo dos direitos e das obrigações contratuais de cada investidor.

3. GESTÃO DE RISCOS
A Companhia é uma “holding” e, portanto, por meio de suas controladas apresenta 
exposição aos riscos advindos de crédito, liquidez, mercado, capital, operacional e 
socioambiental.

4. GESTÃO DE CAPITAL
O Grupo Porto possui uma estrutura dedicada que atua de maneira ativa e prospectiva 
na gestão deste risco. O gerenciamento de capital é suportado por política específica 
de abrangência corporativa, a qual define princípios e diretrizes, metodologia, limites 
internos de suficiência, relatórios e periodicidade mínima de monitoramento, planos de 
contingência de capital e papéis e responsabilidade.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025  
(Em milhares de reais)

Nota 
explicativa

Capital 
social

Reservas  
de lucros

Ajustes  
de avaliação  
patrimonial

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 ................................................................................. 1.461.086 227.847 (411) - 1.688.522
Pagamento de dividendos - exercícios anteriores ................................................................ – (177.000) – – (177.000)
Aumento de capital - AGE de 31 de julho de 2024 ............................................................... 120 – – – 120
Reconhecimento pagamento em ações - controladas ......................................................... – 18.850 – – 18.850
Ações alienadas - controladas ............................................................................................. – (19.083) – – (19.083)
Ganhos e perdas atuariais - controladas.............................................................................. – – (501) – (501)
Resultado com “hedge” de fluxo de caixa - controladas ....................................................... – – (255) – (255)
Lucro líquido do exercício ..................................................................................................... – – – 287.653 287.653
Destinações:
 Reserva legal...................................................................................................................... – 14.383 – (14.383) –
 Reservas estatutárias ......................................................................................................... – 204.953 – (204.953) –
 Dividendos mínimos obrigatórios ....................................................................................... – – – (68.317) (68.317)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 ................................................................................. 1.461.206 269.950 (1.167) – 1.729.989
Pagamento de dividendos - exercícios anteriores ................................................................ – (18.435) – – (18.435)
Aumento de capital ............................................................................................................... 6 (a) 249.017 – – – 249.017
Outros - controladas ............................................................................................................. – (7.722) – – (7.722)
Reconhecimento pagamento em ações - controladas ......................................................... – 13.696 – – 13.696
Ações alienadas - controladas ............................................................................................. – (20.477) – – (20.477)
Ganhos e perdas atuariais - controladas.............................................................................. – – 1.160 – 1.160
Lucro líquido do exercício ..................................................................................................... – – – 285.470 285.470
Destinações:
 Reserva legal...................................................................................................................... 6 (b) (i) – 14.273 – (14.273) –
 Reservas estatutárias ......................................................................................................... 6 (b) (ii) – 203.398 – (203.398) –
 Dividendos mínimos obrigatórios ....................................................................................... 6 (c) – – – (67.799) (67.799)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 ................................................................................. 1.710.223 454.683 (7) – 2.164.899

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

5. INVESTIMENTOS
Saldo em 31 de 

dezembro de 2024
Equivalência 

patrimonial Dividendos
Aumento 

de capital
Remuneração 

em ações
Ajustes instrumentos 

financeiros Usufruto (i) Outros
Saldo em 31 de 

dezembro de 2025
Portoseg .................................. 1.175.841 147.241 - 230.600 4.527 (71.551) (80.217) - 1.406.441
Porto Consórcio ....................... 522.563 287.824 (71.956) - (6.927) 1.172 - (7.717) 724.959
Portopar ................................... 31.401 (2.251) - - 145 (13) - - 29.282

1.729.805 432.814 (71.956) 230.600 (2.255) (70.392) (80.217) (7.717) 2.160.682
(i) Em 29 de novembro de 2023 foi deliberado o Instrumento particular de reserva de usufruto de direitos patrimoniais de ações de titularidade da Portoseg para a Porto 
Negócios Financeiros, subscritas pela Porto Seguro S.A.. No ato de conferência da nua-propriedade destas ações, a Porto Seguro S.A. reservou, para si, o usufruto de todos 
os direitos patrimoniais, incluindo o direito aos dividendos, juros sobre capital próprio, bonificações e/ou quaisquer outras distribuições de lucros ou pagamentos de haveres, de 
qualquer natureza, estendendo-se o usufruto a quaisquer bens sub-rogados no lugar das ações da Portoseg (inclusive em caso de reorganizações societárias) e quaisquer 
ações resultantes de bonificações, desdobramentos e grupamento. O usufruto tem a finalidade de alocar a governança da Portoseg na vertical financeira, mantendo-se, de outro 
lado, os direitos patrimoniais decorrente das ações da Portoseg sob a titularidade da Porto Seguro S.A., que permanece a holding de todas as verticais de negócio do grupo.
O saldo de dividendos oriundo de suas controladas está representado por R$ 71.956 registrado em Títulos e Créditos a receber no ativo circulante.

5.1 INFORMAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS DAS CONTROLADAS
A tabela a seguir apresenta informações financeiras resumidas das controladas da Companhia:

Dezembro  
de 2025

Dezembro  
de 2024

Total de ativos Total de passivos Total de receitas (i) Lucro líquido do exercício Lucro líquido do exercício
Porto Consórcio ....................................................... 3.102.346 2.377.387 1.190.175 287.824 274.136
Portoseg .................................................................. 23.189.086 22.096.002 4.763.292 147.241 231.494
Portopar ................................................................... 32.442 3.160 20.229 (2.251) 13.637

26.323.874 24.476.549 5.973.696 432.814 519.267
(i) Incluem receitas operacionais e financeiras.

(b) RESERVA DE LUCROS
As principais reservas de lucros estão demonstradas a seguir:
(i) RESERVA LEGAL
A reserva legal, constituída mediante a apropriação de 5% do lucro líquido do exercício, 
tem por finalidade assegurar a integridade do capital social, em conformidade com o 
artigo 193 da Lei nº 6.404/76. Em 31 de dezembro de 2025, seu saldo era de R$ 
47.401 (R$ 33.128 em 31 de dezembro de 2024).
(ii) RESERVAS ESTATUTÁRIAS
A reserva para manutenção de participações societárias tem como finalidade a 
compensação de eventuais prejuízos ou aumento do capital social, de modo a 
preservar a integridade do patrimônio social e a participação da Companhia em suas 
controladas e coligadas ou futura distribuição aos acionistas.
Poderá ser destinado a essa reserva, em cada exercício, o saldo remanescente do 
lucro líquido após a constituição da reserva legal e da distribuição do dividendo mínimo 
obrigatório, ressalvadas as hipóteses em que a Administração considere o montante 
dessa reserva suficiente para o atendimento de suas finalidades, casos em que, em 
determinado exercício, seja integral ou parcialmente distribuído aos acionistas ou 
revertido para aumento de capital. O limite dessa reserva será o valor do capital social.
Em 31 de dezembro de 2025, seu saldo era de R$ 407.282 (R$ 236.822 em 
31 de dezembro de 2024).
(c) DIVIDENDOS

Dezembro 
de 2025

Dezembro 
de 2024

Lucro líquido do exercício ................................................. 285.470 287.653
(-) Reserva legal - 5% ........................................................... (14.274) (14.383)

Lucro básico para determinação do dividendo ............... 271.197 273.270
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% .......................... 67.799 68.317
Total de dividendos ............................................................ 67.799 68.317
Total por ação ..................................................................... 0,0494 0,0504
Quantidade de ações ........................................................... 1.372.830 1.354.893
Durante o exercício de 2025, a Companhia realizou a liquidação de dividendos 
provisionados no exercício anterior, no montante de R$ 18.317, pagos em 27 de 
fevereiro de 2025.
Adicionalmente, em reunião realizada em 28 de novembro de 2025, a Diretoria aprovou 
a distribuição de dividendos à conta de reserva de lucros de exercícios anteriores no 
valor de R$ 18.435, integralmente pagos na mesma data.
Em 31 de dezembro de 2025, o montante referente ao dividendo mínimo obrigatório do 
exercício, apurado no valor de R$ 67.799, encontra-se registrado na rubrica 
“Obrigações a pagar” no passivo circulante, a ser liquidado junto à Controladora.

7. PARTES RELACIONADAS
As transações com partes relacionadas são realizadas no curso normal das operações, 
em condições de comutatividade. Isso significa que as práticas de preços, prazos e 
taxas são equivalentes àquelas que seriam estabelecidas entre partes independentes 
em transações comparáveis no mercado.
As principais operações realizadas pela Companhia compreende o repasse de 
despesas e serviços compartilhados, conforme grade de rateio e/ou utilização de 
estrutura física e headcount com a Porto Cia. Em 31 de dezembro de 2025, a 
Companhia registrou uma despesa de R$ (5) (R$ (97) em 31 de dezembro de 2024).

8. RESULTADO POR AÇÃO
O resultado por ação básico da Companhia é calculado pela divisão do lucro atribuível 
aos acionistas pela média ponderada da quantidade de ações emitidas durante o 
exercício. Companhia não dispõe de instrumentos financeiros conversíveis em ações 
próprias ou transações que gerassem efeito dilutivo ou antidilutivo (conforme definido 
pelo CPC 41- Resultado por Ação) sobre o lucro por ação do exercício. Dessa forma, o 
resultado por ação básico que foi apurado para o período é igual ao resultado por ação 
diluído, conforme demonstrado a seguir:

Dezembro 
de 2025

Dezembro 
de 2024

Lucro atribuível aos acionistas da Companhia ..................... 285.470 287.653
Média ponderada do número de ações durante o exercício 1.372.830 1.354.893
Resultado por ação básico e diluído .................................... 0,2079 0,2123

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025

(Em milhares de reais)
Dezembro 

de 2025
Dezembro 

de 2024
Caixa líquido atividades operacionais ............................. (197) (64)
Caixa consumido nas operações ...................................... (107) (120)
Lucro líquido do exercício ..................................................... 285.470 287.653
Resultado de equivalência patrimonial ................................. (285.577) (287.773)
Variação nos ativos e passivos ......................................... (90) 56
Imposto de renda e contribuição social diferidos ................. – 22
Outros ativos e passivos....................................................... (90) 34
Caixa líquido atividades de investimento ........................ (212.065) 227.000
Aumento de capital em controladas e coligadas .................. (230.600) –
Recebimento de dividendos ................................................. 18.535 227.000
Caixa líquido atividades de financiamento ...................... 212.264 (226.880)
Aumento de capital ............................................................... 249.017 120
Dividendos pagos ................................................................. (36.753) (227.000)
Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa ..... 2 56
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa ..................... 65 9
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa ........................ 67 65
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

6. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
(a) CAPITAL SOCIAL
Em 31 de dezembro de 2025, o capital social subscrito era de R$ 1.840.223, sendo 

1.710.223 integralizados e R$ 130.000 a integralizar divididos em 1.620.098.328 ações 

ordinárias, nominativas e sem valor nominal (R$ 1.461.206 em 31 de dezembro de 

2024 divididos em 1.354.949.742 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.

As deliberações de aumento de capital realizadas nas Assembleias Gerais 

Extraordinárias, estão descritas abaixo:

Capital social Quantidade de ações

27 de fevereiro de 2025 .............................. 18.417 14.392.105

28 de novembro de 2025 ............................ 80.000 56.368.838

12 de dezembro de 2025 ............................ 20.600 14.270.796

29 de dezembro de 2025 ............................ 130.000 180.116.847

Total ........................................................... 249.017 265.148.586
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Os fluxos de caixa dentro do limite de um contrato estão diretamente relacionados ao 
cumprimento do contrato. Isso inclui pagamentos para (ou em nome de) segurados, 
fluxos de caixa de aquisição de seguros e outros custos incorridos no cumprimento de 
contratos.
A Companhia atribui aos seus fluxos de caixa todos as movimentações que impactam 
diretamente o cumprimento do contrato, apresentando os prêmios líquidos de 
comissão incluindo prêmios a receber, restituições, despesas administrativas, 
impostos, custos de aquisição diferidos, despesas com sinistros ocorridos, pagamentos 
de sinistros ocorridos, sinistros ocorridos pendentes de pagamento, estimativas de 
sinistros a ocorrer, dentre outras estimativas de entradas e saídas aos quais a 
Companhia tem obrigação substantiva, com base na probabilidade de ocorrência a 
partir do histórico da Companhia. Exclui-se retornos de investimentos (que devem ser 
reconhecidos, mensurados e apresentados separadamente) e fluxos de caixa 
(pagamentos ou recebimentos) que ocorrem de acordo com os contratos de resseguro 
mantidos, bem como fluxos de caixa que podem ser gerados de contratos de seguro 
futuros, ou seja, fluxos de caixa fora do limite dos contratos existentes, entre outros.
Os fluxos de caixa são atribuídos a atividades de aquisição, outras atividades de 
cumprimento e outras atividades em nível de entidade local usando técnicas de custeio 
baseado em atividades. Os fluxos de caixa atribuíveis à aquisição e outras atividades 
de cumprimento são alocados aos grupos de contratos por meio de métodos 
sistemáticos e racionais e aplicados de forma consistente a todos os custos que 
tenham características semelhantes. A Companhia aloca fluxos de caixa de aquisição 
de seguros para grupos de contratos com base no total de prêmios de cada grupo, 
custos de tratamento de sinistros com base no número de sinistros de cada grupo e 
custos de manutenção e administração com base no número de contratos em vigor 
dentro de cada grupo de riscos similares gerenciados em conjunto. Outros custos são 
reconhecidos no resultado à medida que são incorridos.

3.2 DEMAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS

3.2.1 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Incluem os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, 
com vencimentos originais de até três meses e com risco insignificante de mudança 
de valor.

3.2.2 ATIVOS FINANCEIROS
(a) MENSURAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO
A Administração da Companhia determina a classificação de seus ativos financeiros 
no seu reconhecimento inicial de acordo com a definição da IFRS 9/CPC 48 - 
Instrumentos financeiros que introduziu o conceito de modelo de negócio e avaliação 
das características dos fluxos de caixa contratuais (SPPJ - somente pagamento de 
principal e juros). O Modelo de Negócio representa a forma de como a Companhia faz 
a gestão de seus ativos financeiros e o SPPJ trata da avaliação dos fluxos de caixas 
gerados pelo instrumento financeiro com o objetivo de verificar se constituem apenas 
pagamento de principal e juros. De acordo com esses conceitos, os ativos financeiros. 
A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram 
adquiridos/constituídos, os quais são classificados nas seguintes categorias:
(i) INSTRUMENTOS FINANCEIROS MENSURADOS A VALOR JUSTO POR MEIO 
DO RESULTADO
São classificados nesta categoria os ativos financeiros cuja finalidade e estratégia de 
investimento é manter negociações frequentes. Os ganhos ou as perdas decorrentes 
de variações do valor justo são registrados imediatamente e apresentados na 
demonstração do resultado em Resultado financeiro no exercício em que ocorrem.
(ii) INSTRUMENTOS FINANCEIROS MENSURADOS A VALOR JUSTO POR MEIO 
DE OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES
São classificados nesta categoria os ativos financeiros que são mantidos tanto para 
obter fluxos de caixa contratuais, constituídos apenas por pagamento de principal e 
juros, quanto para a venda. Os juros destes títulos, calculados com o uso do método da 
taxa efetiva de juros, são reconhecidos na demonstração do resultado em “Resultado 
financeiro”. A variação no valor justo (ganhos ou perdas não realizadas) é lançada 
contra o patrimônio líquido, na conta “Outros resultados abrangentes/Ajustes de 
avaliação patrimonial”, sendo realizada contra o resultado por ocasião da sua efetiva 
liquidação ou por perda considerada permanente (“impairment”).
(iii) INSTRUMENTOS FINANCEIROS MENSURADOS A CUSTO AMORTIZADO
Utilizado quando os ativos financeiros são administrados para obter fluxos de caixa 
contratuais, constituídos apenas por pagamento de principal e juros. Incluem-se nesta 
categoria os recebíveis (títulos e valores mobiliários, prêmios a receber de segurados, 
operações de crédito, títulos e créditos a receber e recebíveis de prestação de 
serviços) que são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou 
determináveis, não cotados em um mercado ativo. Esses recebíveis são contabilizados 
pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros (quando aplicável), e 
são avaliados por “impairment” a cada data de balanço.(vide nota explicativa nº ).
(b) DETERMINAÇÃO DE VALOR JUSTO DE ATIVOS FINANCEIROS
Os valores justos dos investimentos com cotação pública são registrados com base em 
preços de negociação. Para os ativos financeiros sem mercado ativo ou cotação 
pública, a Companhia estabelece o valor justo por meio de técnicas de avaliação. 
Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com terceiros e a 
referência a outros instrumentos que são substancialmente similares, fazendo o maior 
uso possível de informações geradas pelo mercado e o mínimo possível de informações 
geradas pela Administração. O valor justo dos ativos classificados como “Instrumentos 
financeiros a valor justo por meio do resultado” e “Instrumentos financeiros a valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes” baseia-se na seguinte hierarquia:
 •  Nível 1: preços cotados e não ajustados, em mercados ativos para ativos idênticos.
 •  Nível 2: classificado quando se utiliza uma metodologia de fluxo de caixa 

descontado ou outra metodologia para precificação do ativo com base em dados 
observáveis em mercado aberto.

 •  Nível 3: ativo que não seja precificado com base em dados observáveis do mercado 
e a Companhia utiliza premissas internas para a determinação de seu valor justo.

O valor de mercado dos títulos públicos é embasado no preço unitário de mercado 
informado pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de 
Capitais - ANBIMA. As cotas de fundos de investimentos são valorizadas com base no 
valor da cota divulgada pelo administrador do fundo. Os títulos privados são valorizados 
a mercado por meio da mesma metodologia de precificação adotada pelo administrador 
dos fundos de investimentos.
Não houve alteração nas classificações dos níveis de ativos financeiros no exercício de 
31 de dezembro de 2025.

3.2.3 INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
(a) INSTRUMENTOS DE “HEDGE”
As operações com instrumentos financeiros derivativos contratadas pelo Grupo Porto, 
alocados em carteira própria ou em fundos de investimentos fechados, referem-se a: (i) 
“swaps”, que visam à proteção contra riscos cambiais oriundos dos passivos de 
captação de recursos ou a proteção contra variações adversas de taxa de juros das 
aplicações financeiras alocadas em fundos de investimentos; (ii) contratos futuros de 
juros prefixados, que sintetizam a exposição a juros; (iii) opções de índice futuro de 
Ibovespa, que sintetizam a exposição ao índice; (iv) contrato futuro de moeda, que 
sintetiza a exposição ao câmbio das aplicações financeiras em moedas estrangeiras; e 
(v) “hedge” de fluxo de caixa, cuja a valorização ou desvalorização da parcela efetiva é 
registrada em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido, líquido dos 
efeitos tributários.
Esses instrumentos são mensurados ao seu valor justo, com as variações registradas 
contra o resultado financeiro do exercício, simultaneamente à variação do valor justo 
do item objeto protegido. O valor justo dos derivativos é calculado com base nas 
informações de cada operação contratada e nas respectivas informações de valor de 
câmbio e taxa de juros de mercado, divulgadas pela B3.
No início das operações de “hedge”, a Instituição Companhia documenta a relação 
entre ele e o item objeto do “hedge” com seus objetivos e estratégias na gestão de 
riscos, além disso, a Instituição Companhia verifica, ao longo de toda a duração do 
contrato, sua efetividade. Os valores justos dos derivativos estão demonstrados na 
nota explicativa nº 14. A apuração ao risco de mercado que a Companhia está exposta 
está demonstrada na nota explicativa nº e consolida a exposição de ativos, assim como 
os instrumentos derivativos de “hedge”, sendo demonstrada líquida.

3.2.4  ANÁLISE DE RECUPERAÇÃO DE ATIVOS (“IMPAIRMENT”)
EMPRÉSTIMOS E RECEBÍVEIS (CLIENTES)
A Administração revisa constantemente o valor recuperável de um determinado ativo 
ou grupo de ativos classificado na categoria de empréstimos ou recebíveis (avaliados 
ao custo amortizado), com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças que possam 
indicar deterioração ou perda do valor recuperável. Para a análise de “impairment”, a 
Companhia utiliza fatores observáveis que incluem base histórica de perdas e 
inadimplência e quebra de contratos (cancelamento das coberturas de risco).
A metodologia utilizada é a de perda incorrida, que considera a existência de evidência 
objetiva de “impairment” para ativos individualmente significativos. Se for considerado 
que não existe tal evidência, os ativos são incluídos em um grupo com características 
de risco de crédito similares (tipos de contrato de seguro, “ratings” internos, etc.) e 
testados em uma base agrupada, com a aplicação dos seguintes parâmetros: 
probabilidade de inadimplência das operações, previsão de recuperabilidade dessas 
perdas incluindo as garantias existentes e as perdas históricas de devedores 
classificados em uma mesma categoria.
Para os recebíveis de operações de créditos, CDC e cartão de crédito (emitidos pela 
Portoseg), a Companhia utiliza o conceito de redução ao valor recuperável pela perda 
esperada do ativo. Neste sentido, o valor de provisionamento para esta carteira é 
calculado por meio da metodologia que captura, além das perdas incorridas, aquelas 

esperadas durante o fluxo contratual dos ativos, desta forma, esses ativos financeiros 
são classificados em três estágios diferentes, de acordo com a qualidade de crédito da 
contraparte, conforme abaixo:
 •  Estágio 1: sem deterioração significativa no crédito desde seu reconhecimento 

inicial ou baixo risco de crédito na data de apuração (12 meses);
 •  Estágio 2: significante deterioração na qualidade do crédito desde o reconhecimento 

inicial, mas nenhuma evidência objetiva de “impairment”;
 •  Estágio 3: evidência objetiva de “impairment” na data de observação.
Um ativo migrará de estágio à medida que seu risco de crédito aumentar ou diminuir. 
Dessa forma, um ativo financeiro que migrou para os estágios 2 e 3 poderá voltar para 
o estágio 1, a menos que tenha sido originado ou comprado com problemas de 
recuperação de crédito. Para cada estágio é calculada uma perda esperada específica, 
de forma a refletir um menor ou maior risco de cada operação.
Valores que são provisionados como perda são geralmente baixados (“write-off”) 
quando não há mais expectativa para recuperação do ativo.

3.2.5 ATIVOS NÃO FINANCEIROS
Os ativos que estão sujeitos à depreciação e amortização, tais como intangíveis com 
vida útil definida e imobilizados, são revisados para a verificação de “impairment” 
sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil 
pode não ser recuperável. Uma perda é reconhecida no montante pelo qual o valor 
contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o 
valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso.
Para fins de avaliação do “impairment” os ativos são agrupados nos níveis mais baixos 
para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente, chamadas de 
Unidades Geradoras de Caixa (UGCs). As UGCs são determinadas e agrupadas pela 
Administração com base na distribuição geográfica dos seus negócios e com base nos 
serviços e produtos oferecidos, nos quais são identificados fluxos de caixa específicos. 
Os ativos não financeiros que tenham sofrido “impairment” são revisados 
subsequentemente para a análise de uma possível reversão do “impairment”.

3.2.6 BENS À VENDA
A Companhia, através de suas controladas, detém ativos circulantes que são mantidos 
para a venda, tais como estoques de bens salvados recuperados após indenizações 
integrais em sinistros de automóveis, registrados pelo valor estimado de realização, 
com base em estudos históricos de recuperação, e bens retomados de garantias 
oferecidas nas operações de crédito que são avaliados ao valor realizável.

3.2.7 CUSTO DE AQUISIÇÃO DIFERIDO
O diferimento da comissão ocorre para alinhar a despesa de comissão com a receita 
esperada das cotas de consórcio, utilizando indicadores que calculam a média de 
sobrevivência das cotas e o fluxo de recebimento das parcelas e deve ser realizado 
para todas as cotas vendidas. As comissões sobre os títulos de capitalização emitidos 
e os custos diretos de angariação são diferidos e amortizados de acordo com o prazo 
de vigência dos títulos de capitalização.

3.2.8 ATIVO IMOBILIZADO DE USO PRÓPRIO
O imobilizado de uso é demonstrado ao custo histórico, reduzido por depreciação 
acumulada (exceto para terrenos que não são depreciados). O custo histórico desse 
ativo compreende gastos diretamente atribuíveis para sua aquisição a fim de que o 
ativo esteja em condições de uso.
Gastos subsequentes são ativados somente quando é provável que benefícios econômicos 
futuros associados com o item do ativo fluirão para a Companhia. Todos os outros gastos 
de reparo ou manutenção são registrados no resultado conforme incorridos.
A depreciação do ativo imobilizado é efetuada segundo o método linear e conforme o 
período de vida útil estimada dos ativos. As taxas de depreciação utilizadas estão 
divulgadas na nota explicativa nº 19.

3.2.9 ATIVOS INTANGÍVEIS
(a) “SOFTWARES”
Os gastos com aquisição e implantação de “softwares” e sistemas são reconhecidos 
como ativos quando há evidências de geração de benefícios econômicos futuros, 
considerando sua viabilidade econômica. As despesas relacionadas à manutenção de 
“softwares” são reconhecidas no resultado do exercício quando incorridas.
(b) COMBINAÇÃO DE NEGÓCIOS - MENSURAÇÃO DOS ATIVOS
O ágio decorrente de combinações de negócios representa o excedente da 
contraprestação transferida em relação ao valor justo dos ativos líquidos identificáveis 
adquiridos. Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado ao custo, deduzido de 
eventuais perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (“impairment”).
O ágio possui vida útil indefinida e não está sujeito à amortização, sendo testado 
anualmente para verificação de “impairment”, ou com maior frequência se houver 
indícios de desvalorização. O teste baseia-se em premissas econômicas e operacionais 
fundamentadas pela Administração para estimar fluxos de caixa futuros descontados.
Os demais ativos intangíveis adquiridos em combinações de negócios são 
reconhecidos pelo valor justo na data de aquisição. Aqueles com vida útil definida são 
amortizados pelo método linear durante o período estimado de benefício econômico. A 
vida útil e os métodos de amortização são revisados anualmente e ajustados 
prospectivamente, se necessário.

3.2.10 ATIVOS DE DIREITO DE USO
Referem-se aos imóveis que são locados de terceiros para a condução dos negócios 
da Companhia em diversas localidades do país. Esses ativos são mensurados pelo 
fluxo de caixa do passivo de arrendamento (vide nota explicativa n° 21 ), descontado a 
valor presente. Também são adicionados (quando existir) custos incrementais que são 
necessários na obtenção de um novo contrato de arrendamento que de outra forma 
não teriam sido incorridos.

3.2.11 PROPRIEDADES IMOBILIÁRIAS DE INVESTIMENTO
Compreendem os imóveis de propriedade da Companhia que estão sendo mantidos 
para valorização do capital. Esses imóveis são avaliados tempestivamente ao valor 
justo e as oscilações são registradas imediatamente no resultado do exercício.
Estas propriedades são baixadas quando vendidas ou quando a propriedade para 
investimento deixa de ser permanentemente utilizada e não se espera nenhum 
benefício econômico futuro da sua venda. A diferença entre o valor líquido obtido da 
venda e o valor contábil do ativo é reconhecida na demonstração do resultado no 
exercício da baixa. Na determinação do montante oriundo da baixa da propriedade 
para investimento, a Companhia avalia os efeitos de contraprestações variáveis, a 
existência de componente financiamento significativo, contraprestações que não 
envolvam caixa e contraprestações devidas ao comprador (caso haja).

3.2.12 CONTRATOS DE INVESTIMENTO - CLASSIFICAÇÃO
Contratos de investimento são aqueles que não transferem risco de seguro significativo. 
Os títulos de capitalização emitidos pela Companhia são classificados como contratos 
de investimento e contabilizados como instrumentos financeiros, de acordo com a 
IFRS 9/CPC 48.

3.2.13 PASSIVOS FINANCEIROS
(a) DEBÊNTURES, EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
Os passivos de debêntures, empréstimos e financiamentos, provenientes das 
operações de captação de recursos, valores a pagar das operações de cartão de 
crédito, são reconhecidos inicialmente ao valor justo, líquido de custos de transações 
incrementais diretamente atribuíveis à origem do passivo. Esses passivos são 
avaliados subsequentemente: (i) ao custo amortizado, pelo método da taxa efetiva de 
juros, que leva em consideração os custos de transação, e os juros são apropriados até 
o vencimento dos contratos; ou (ii) designados ao valor justo por meio do resultado.
Quaisquer opções de resgate antecipado ou regras diferenciadas de liquidação de 
dívida são avaliadas com a finalidade de identificação de derivativos embutidos em tais 
contratos. Para empréstimos pós-fixados, a taxa efetiva de juros é reestimada 
periodicamente, quando o efeito de reavaliação da taxa efetiva de juros dos contratos 
é significativo.
(b) PASSIVOS DE PLANOS DE CAPITALIZAÇÃO
Os passivos de capitalização são calculados no momento da emissão dos títulos, que 
são de pagamento único. O valor do depósito destinado aos resgates dos títulos é 
atualizado monetariamente de acordo com os indexadores e critérios estabelecidos 
nas suas respectivas condições gerais. Os beneficiários dos títulos podem receber um 
prêmio através de sorteio e/ou resgatar o valor correspondente à parcela dos depósitos 
pagos destinada para resgates.
As provisões técnicas são constituídas de acordo com as orientações do CNSP e da 
SUSEP, cujos critérios, parâmetros e fórmulas são documentados em NTAs, descritas 
resumidamente a seguir:
(i) A Provisão Matemática para Resgates (PMR) é calculada para cada título, durante 
o prazo previsto nas condições gerais do título. Também é calculada para os títulos 
vencidos e pelos valores dos títulos ainda não vencidos, mas que tiveram solicitação 
de resgate antecipado pelos clientes.
(ii) As Provisões para Sorteios a Realizar e a Pagar são calculadas para fazer face aos 
prêmios provenientes dos sorteios futuros (a realizar) e também aos prêmios 
provenientes dos sorteios em que os clientes já foram contemplados (a pagar).
(iii) A Provisão para Despesas Administrativas (PDA) inclui o diferimento das receitas 
dos títulos de pagamento único, efetuado “pro rata” entre a data da sua emissão e a de 
término de vigência do título.

3.2.14 BENEFÍCIOS A EMPREGADOS
Benefícios de curto prazo: são reconhecidos pelo valor esperado a ser pago e 
reconhecidos como despesas à medida que o serviço respectivo é prestado.
Os benefícios de curto prazo, tais como planos de saúde, planos de saúde 
odontológicos, cartão farmácia, vale-transporte, vale-refeição, vale-alimentação, 
auxílio creche e/ou babá, bolsa de estudos, seguro de vida e estacionamento na 
matriz, são oferecidos aos funcionários e administradores e reconhecidos no resultado 
do exercício à medida em que são incorridos.
Obrigações com aposentadorias: determinadas controladas da Companhia patrocinam 
os planos administrados pela entidade PortoPrev - Porto Seguro Previdência 
Complementar, sendo o Plano PORTOPREV da modalidade CV (Contribuição 
Variável) fechado para novas adesões, e o Plano PORTOPREV II na modalidade CD 
(Contribuição Definida), aberto para novas adesões.
Benefícios pós-emprego: também são oferecidos benefícios pós-emprego de planos 
de saúde, calculados com base em uma política que atribui uma pontuação para seus 
funcionários, conforme o período de prestação de serviços.
O passivo para as obrigações com aposentadorias e benefícios pós-emprego são 
calculados por meio de metodologia atuarial específica que leva em consideração 
taxas de rotatividade de funcionários, taxas de juros para a determinação do custo de 
serviço corrente e custo de juros. Outros benefícios demissionais, como multa ou 
provisões ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), também foram 
calculados e provisionados segundo essa metodologia para os funcionários já 
aposentados, para os quais esse direito já tenha sido estabelecido.

3.2.15  PROVISÕES JUDICIAIS, DEPÓSITOS JUDICIAIS E 
ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES

As provisões referem-se à parcela deduzida da Corporação e destinada a um fundo 
que visa assegurar o pagamento de eventuais obrigações decorrentes de ações 
judiciais de natureza cível, fiscal e trabalhista. Os riscos de demandas são avaliados de 
forma individualizada pelos analistas da Companhia e as provisões são mensuradas 
por meio de estimativa considerando a análise de comportamento do histórico de 
demandas anteriores já finalizadas.
A metodologia de contabilização das provisões segue os princípios estabelecidos no 
CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. Todos os valores 
são atualizados mensalmente por diversos índices, de acordo com a natureza da 
provisão e são revistas periodicamente.
Os tributos, cuja exigibilidade está sendo questionada na esfera judicial, são registrados 
levando-se em consideração o conceito de “obrigação legal” aplicada a tributos fiscais 
e previdenciários, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade, 
e, independentemente da avaliação acerca da probabilidade de êxito, têm seus 
montantes reconhecidos integralmente e atualizados monetariamente pela taxa 
SELIC. Os depósitos judiciais são atualizados monetariamente e apresentados no 
ativo não circulante.
Os ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente, uma vez que pode tratar-
se de resultado que nunca venha a ser realizado. No entanto, se for praticamente certo 
o ganho desse ativo, ele deixa de ser um ativo contingente e é reconhecido 
contabilmente. Se for provável que esse ativo contingente gere benefícios econômicos 
futuros, este é divulgado em nota explicativa.

3.2.16 PASSIVO DE ARRENDAMENTO
Referem-se aos passivos de arrendamento que são reconhecidos em contrapartida 
com os ativos de direito de uso, mensurado pelo valor presente dos pagamentos de 
arrendamentos esperados até o fim do contrato, descontado por uma taxa incremental 
de financiamento, considerando possíveis renovações ou cancelamentos.

3.2.17 CAPITAL SOCIAL
O capital social é formado por ações ordinárias. Quando a Companhia efetua compra 
de suas próprias ações (ações em tesouraria), o valor pago, incluindo quaisquer custos 
adicionais diretamente atribuíveis, é deduzido do patrimônio líquido atribuível aos 
acionistas até que as ações sejam canceladas ou revendidas. Quando essas ações 
são revendidas, qualquer valor recebido, líquido de quaisquer custos adicionais da 
transação, é incluído no patrimônio líquido atribuível aos acionistas da Companhia.

3.2.18 RECONHECIMENTO DE RECEITAS
(a) OPERAÇÕES DE CRÉDITO
A receita de juros sobre os empréstimos e financiamentos concedidos permanece 
sendo reconhecida mesmo após o contrato entrar em atraso. A partir do momento em 
que houver uma grande deterioração do ativo (migração para o estágio 3 - vide nota 
explicativa nº 29) a receita passa a ser reconhecida pelo valor do ativo líquido do 
provisionamento registrado.
(b) RECEITAS COM TÍTULOS DE CAPITALIZAÇÃO
A receita com títulos de capitalização compreende a taxa administrativa cobrada na 
emissão dos títulos e a taxa sobre resgates antecipados. É reconhecida no resultado 
“pro rata temporis” de acordo com a vigência dos títulos, por meio da constituição/
reversão da PDA.
(c) RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, COMERCIALIZAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS E ADMINISTRAÇÃO DE CONSÓRCIOS DE BENS
As receitas de prestação de serviços e de comercialização de equipamentos e de 
taxas de administração de consórcio de bens compreendem o valor da contraprestação 
recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços prestados pela 
Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, dos cancelamentos, das 
devoluções, dos abatimentos e dos descontos.
(d) RECEITA DE JUROS E DIVIDENDOS RECEBIDOS
As receitas de juros de instrumentos financeiros são reconhecidas no resultado do 
exercício, segundo o método do custo amortizado e pela taxa efetiva de juros. Os juros 
cobrados sobre o parcelamento de prêmios de seguros são apropriados no resultado 
no mesmo prazo do recebimento.
As receitas de dividendos de investimentos em ativos financeiros representados por 
instrumentos de capital (ações) são reconhecidas no resultado quando o direito a 
receber o pagamento do dividendo é estabelecido.

3.2.19 PROGRAMAS DE FIDELIDADE
A Companhia emite cartões de crédito que possuem programas de benefícios aos 
seus clientes. Esses programas incluem bonificação com base em milhagens ou outros 
parâmetros de fidelidade, nos quais se estima e contabiliza as obrigações relativas ao 
custo das bonificações futuras com base no valor justo desses benefícios e considera 
diversas premissas para a valorização desse componente. Essas premissas incluem 
comportamento de utilização dos benefícios, tipo de benefício e estimativa de 
expiração dos benefícios pela não utilização por parte do cliente.

3.2.20  DISTRIBUIÇÃO DE DIVIDENDOS E JUROS SOBRE 
CAPITAL PRÓPRIO

A distribuição de dividendos e Juros sobre capital próprio (JCP) para os acionistas é 
reconhecida como um passivo, com base no estatuto social. Qualquer valor acima do 
mínimo obrigatório (25%) somente é provisionado na data em que é aprovado pelos 
acionistas.
O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido no resultado do 
exercício. A taxa utilizada em seu cálculo é a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) 
durante o período aplicável, conforme a legislação vigente.

3.2.21 IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Os valores de imposto de renda e contribuição social incluem as despesas de impostos 
correntes e os efeitos dos tributos diferidos. Esses valores são reconhecidos no 
resultado do exercício, exceto para os efeitos tributários sobre itens que foram 
diretamente reconhecidos no patrimônio líquido; nesses casos, os efeitos tributários 
também são reconhecidos no patrimônio líquido.
Os impostos são calculados com base em leis e regras tributárias vigentes na data de 
encerramento do exercício. No Brasil, o imposto de renda é calculado à alíquota-base 
de 15% mais adicional de 10% sobre o lucro real tributável acima de R$ 240 mil por 
ano. A provisão para contribuição social para as sociedades seguradoras e financeiras 
é constituída à alíquota de 15%. Para a Controladora e as demais controladas, a 
alíquota vigente é 9%.
Os impostos e tributos diferidos são reconhecidos sobre diferenças temporárias 
originadas entre as bases tributárias de ativos e passivos e os valores contábeis 
respectivos desses ativos e passivos. Impostos diferidos ativos são reconhecidos no 
limite de que seja provável que lucros futuros tributáveis estejam disponíveis para a 
realização destes ativos e conforme suas expectativas de realizações.

4. USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS
A elaboração das demonstrações financeiras requer que a Administração use 
julgamento na determinação e no registro de estimativas contábeis. Os ativos e 
passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas envolvem, entre 
outros, a determinação:
(i) do valor justo de ativos e passivos financeiros;
(ii) das provisões técnicas;
(iii) perdas esperadas associadas ao risco de crédito;
(iv) da realização dos tributos diferidos; e
(v) das provisões e contingências para processos administrativos e judiciais.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Diretores, Conselheiros e Acionistas da
Porto Negócios Financeiros
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Porto Negócios Financeiros S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
aplicáveis a auditorias das demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações 
financeiras
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 

elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 04 de fevereiro de 2026
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